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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. INVERSÃO DO 
ÔNUS SUCUMBENCIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
FIXAÇÃO. INVIABILIDADE. MAJORAÇÃO SOMENTE CABÍVEL 
NAS HIPÓTESES DE NÃO CONHECIMENTO OU NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS, 
PARA DETERMINAR A INVERSÃO DO ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA.

 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União contra decisão de e-STJ 
fls. 244/249, por meio da qual dei provimento ao recurso especial, que restou assim 
ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
MILITAR. OFENSA AO ART. 68, § 3º, DA LEI Nº 6.880/80. LICENÇA 
ESPECIAL NÃO GOZADA E NÃO UTILIZADA PARA FINS DE 
ANTECIPAÇÃO DA APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. MILITAR 
INSTITUIDOR DA PENSÃO EXCLUÍDO DAS FORÇAS ARMADAS 
A BEM DA DISCIPLINA EM RAZÃO DE CONDENAÇÃO 
CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. AUSÊNCIA DE 
APOSENTADORIA. PECULIARIDADE QUE AFASTA A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR SOBRE A 
MATÉRIA. CONVERSÃO DA LICENÇA ESPECIAL EM PECÚNIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A embargante alega, em síntese, que a decisão embargada padeceria de omissão 
em relação à inversão do ônus da sucumbência, ante o provimento do recurso especial e, 
consequentemente, a improcedência da demanda.

Ademais, sustenta que haveria omissão quanto à fixação dos honorários 
recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.

Aduz que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/2015, razão 
pela qual seria possível a fixação de honorários recursais, consoante Enunciado 
Administrativo nº 7 desta Corte Superior.
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Requer, assim, o acolhimento dos embargos para que seja invertido o ônus da 
sucumbência, bem como que sejam fixados os honorários recursais.

Sem impugnação aos aclaratórios.
É o relatório. Decido.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Com efeito, a decisão embargada não se manifestou sobre a inversão dos ônus 
sucumbenciais, razão pela qual conheço dos embargos para sanar o vício apontado.

Segundo anotado pela embargante, o provimento do recurso especial levou à 
improcedência da pretensão autoral, razão pela qual devem ser invertidos os ônus 
sucumbenciais, reestabelecendo-se a sucumbência fixada na r. sentença juntada às e-STJ 
fls. 57/62, observada a regra prevista no art. 98, § 3º, do CPC/2015, em razão da 
gratuidade da justiça deferida.

Quanto aos honorários recursais, não há que se falar em omissão, pois inviável 
sua fixação no caso de provimento do recurso, hipótese na qual devem ser invertidos ou 
redistribuídos os honorários de sucumbência.

A Segunda Seção deste Tribunal Superior, ao julgar o EREsp nº 1.539.725/DF, 
estabeleceu como requisito para a fixação de honorários recursais, dentre outros, o não 
conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo Relator, monocraticamente, ou 
pelo órgão colegiado competente, conforme acórdão que restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. FALTA 
DE SIMILITUDE FÁTICA. PRESCRIÇÃO. REPARAÇÃO. DIREITOS 
AUTORAIS. ILÍCITO EXTRACONTRATUAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Os embargos de divergência não podem ser admitidos quando inexistente 
semelhança fático-processual entre os arestos confrontados.
2. No caso, a TERCEIRA TURMA apreciou controvérsia sobre a 
prescrição envolvendo violação extracontratual de direitos autorais.
O paradigma (REsp n. 1.211.949/MG), no entanto, enfrentou questão 
relativa ao prazo prescricional para execução de multa cominatória, por 
descumprimento de decisão judicial que proibia o réu de executar obra 
musical. Constata-se assim a diferença fático-processual entre os julgados 
confrontados.
3. A jurisprudência de ambas as turmas que compõem esta SEGUNDA 
SEÇÃO firmou-se no mesmo sentido do acórdão embargado, segundo o 
qual é de 3 (três) anos, quando se discute ilícito extracontratual, o prazo de 
prescrição relativo à pretensão decorrente de afronta a direito autoral. 
Precedentes.
4. As exigências relativas à demonstração da divergência jurisprudencial 
não foram modificadas pelo CPC/2015, nos termos do seu art. 1.043, § 4º.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
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colegiado competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a 
origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de agravo interno e de 
embargos de declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 
imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de embargos de divergência em recurso especial tem 
início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar 
decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos 
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou 
negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator 
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer ou desprover o respectivo agravo interno, arbitrá-la ex officio, por 
se tratar de matéria de ordem pública, que independe de provocação da 
parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 
11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a 
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no 
entanto, para quantificação de tal verba.
11. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários recursais 
arbitrados ex officio, sanada omissão na decisão ora agravada.
(AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017)

Também nesse mesmo sentido os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS PREVIAMENTE 
FIXADOS. CABIMENTO.
1. Considerando que o Agravo em Recurso Especial foi interposto sob a 
égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local quando 
de sua interposição, não há como ser afastada a sua intempestividade.
2. Os honorários advocatícios recursais, de que trata o art. 85, § 11º, do 
CPC/2015, são aplicáveis nas hipóteses de não conhecimento integral ou de 
improvimento do recurso, pelo Relator, ou pelo órgão colegiado 
competente.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1262228/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 21/11/2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR 
O VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. REQUISITOS.
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
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preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: Direito 
Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo em curso, da 
norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a data em que o ato 
processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a publicação da 
decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário do STJ: "Somente 
nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março 
de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC"; o não conhecimento 
integral ou o improvimento do recurso pelo Relator, 
monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; a verba 
honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em 
que interposto o recurso; não haverá majoração de honorários no 
julgamento de agravo interno e de embargos de declaração oferecidos pela 
parte que teve seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; não 
terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 
do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; não é 
exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do recorrido no 
grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da verba.
II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como 
critérios de cálculo dos honorários recursais: a) respeito aos limites 
percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC de 2015; b) 
observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, se os 
honorários foram fixados na instância a quo em valor monetário, por meio 
de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua majoração observe o 
mesmo método; se, por outro lado, a verba honorária foi arbitrada na 
origem com base em percentual sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico ou do valor atualizado da causa, na forma do § 2º, é interessante 
que o tribunal mantenha a coerência na majoração utilizando o mesmo 
parâmetro; c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em 
conformidade com os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do 
art. 85; d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna 
apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos demais 
haverá trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC de 2015, de 
modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em vista o proveito 
econômico que a parte pretendia alcançar com a interposição do recurso 
parcial; e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido.
III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 
quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada verba 
honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a parte ora 
embargante pretende o arbitramento dos honorários recursais previstos no § 
11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o que, como visto, 
não é cabível.
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado.
(EDcl no AgInt no REsp 1573573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
08/05/2017)

Logo, a condenação em honorários recursais, prevista no art. 85, § 11, do 
CPC/2015, somente é aplicável quando inadmitido ou rejeitado o recurso interposto, ou 
seja, quando mantida integralmente a sentença recorrida, ou então mantido o acórdão 
recorrido, hipótese não verificada no presente caso.

Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração, sem efeitos 
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infringentes, apenas para integralizar o julgado, nos termos da fundamentação.
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator

 

  

Documento: 104001656 Página  5 de 5

Edição nº 2808 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 05 de Dezembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 06 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 56B26035-2C51-4DFE-85D7-9CE6437A7E32


